
REQUERIMENTO Nº              , DE 2025

(Do Sr. Delegado Fabio Costa)

  

Requer  a  CONVOCAÇÃO  da  Sra.
Leila Pereira, presidente da Crefisa,
para prestar depoimento.

Senhor Presidente,

 

Requeiro  a  Vossa  Excelência,  nos  termos  do  art.  58,  §  3º,  da

Constituição Federal, combinado com o art. 2º da Lei nº 1.579/1952, o art. 148 do

Regimento  Interno  do  Senado  Federal  e  o  art.  151  do  Regimento  Interno  do

Congresso  Nacional,  que  seja  submetido  à  deliberação  do  Plenário  desta

Comissão Parlamentar Mista de Inquérito o pedido ora formulado de convocação

da Sra. Leila Pereira, presidente da Crefisa, para prestar depoimento.

 JUSTIFICATIVA 

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) determinou, em agosto de 2025,

a suspensão cautelar dos contratos firmados com a Crefisa, instituição financeira

que havia vencido 25 dos 26 lotes do leilão realizado em 2024 para o pagamento de

novos  benefícios  previdenciários.  A  decisão  decorreu  do  grande  volume  de

reclamações  de  aposentados  e  pensionistas  que  relataram  dificuldades  para

receber  seus proventos,  atrasos injustificados,  imposição de abertura de contas,

indícios de venda casada de produtos e falhas estruturais no atendimento, como

filas  extensas,  ausência  de  caixas  eletrônicos  e  precariedade  na  prestação  do

serviço.  As  denúncias,  que  chegaram  ao  INSS  por  intermédio  de  Procons,  do

Ministério Público Federal, da Ordem dos Advogados do Brasil, de beneficiários via
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plataforma  Fala.BR  e  de  agências  da  Previdência,  evidenciam  a  gravidade  da

situação e o impacto social negativo decorrente da atuação da referida instituição.

A relevância da Crefisa no contexto previdenciário é inegável, uma vez que a

empresa, ao assumir quase a totalidade do mercado de pagamento de benefícios,

tornou-se peça central no sistema de repasses da Previdência Social. A magnitude

dos problemas registrados demonstra que não se tratam de falhas pontuais, mas

sim de irregularidades sistêmicas que colocaram em risco o direito fundamental de

milhões de segurados de receber seus benefícios de forma regular, segura e digna.

Tais  circunstâncias  inserem diretamente  a  atuação  da  instituição  no  escopo  de

investigação  desta  Comissão  Parlamentar  Mista  de  Inquérito,  que  tem  como

finalidade apurar práticas de fraudes, descontos irregulares e irregularidades nos

contratos e procedimentos que envolvem o INSS.

Considerando que a presidência da Crefisa é exercida pela Sra. Leila Pereira,

responsável  direta  pelas  decisões  estratégicas  e  pela  condução  institucional  da

empresa,  sua  convocação  é  imprescindível  para  que  esta  Comissão  obtenha

esclarecimentos  sobre  as  medidas  adotadas  diante  das  denúncias,  os

procedimentos internos de controle e a efetiva responsabilidade da instituição nos

episódios que culminaram na suspensão contratual. Cabe ainda apurar se a Crefisa,

em algum momento, se beneficiou ou se omitiu em relação a práticas lesivas aos

aposentados e pensionistas, contribuindo, por ação ou omissão, para a perpetuação

das irregularidades que estão sob investigação.

Dessa  forma,  a  convocação  da  Sra.  Leila  Pereira  reveste-se  de  caráter

essencial para o completo esclarecimento dos fatos, permitindo à CPMI verificar a

extensão da responsabilidade da Crefisa nas falhas apontadas e avaliar se houve

participação da instituição no mecanismo bilionário de fraudes que vitimou milhares

de segurados da Previdência Social. A oitiva da presidente da Crefisa contribuirá de

forma decisiva para o alcance da verdade, para a responsabilização dos envolvidos

e para a proposição de medidas que fortaleçam a transparência e a segurança no

sistema previdenciário brasileiro.
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Sala das Sessões, em   de  de 2025. 

DEPUTADO DELEGADO FABIO COSTA

PP/AL
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